
  

PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, 

sobre o Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2017, 
do Senador Ronaldo Caiado, que altera o inciso 

XIV da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
com a redação dada pela Lei nº 8.541, de 23 de 
dezembro de 1992, para incluir entre os 

rendimentos isentos do imposto de renda os 
proventos recebidos por portadores do mal de 

Alzheimer. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 61, de 2017, de autoria do Senador 

Ronaldo Caiado, que almeja isentar do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física (IRPF) os proventos de aposentadoria ou reforma percebidos por 

pessoas com Alzheimer. 

Para tanto, a proposição modifica a redação do inciso XIV do 

art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, dispositivo que concede 
isenção do IRPF aos rendimentos de aposentadoria ou reforma percebidos 

pelos portadores de moléstia profissional ou de doenças graves. A cláusula 
de vigência determina que a lei resultante do projeto entre em vigor na data 
de sua publicação. 

De acordo com o autor, o intuito é conferir maior segurança 
jurídica às demandas das pessoas com Alzheimer, que ainda sofrem com a 

burocracia e os empecilhos criados para a fruição de seus direitos de isenção 
do pagamento de imposto de renda. 
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A matéria foi encaminhada a este Colegiado e à Comissão de 
Assuntos Econômicos, a quem caberá a decisão terminativa.  

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

De acordo com o inciso II do art. 100 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete à CAS opinar sobre proposições que digam 

respeito à proteção e defesa da saúde, temática abrangida pelo projeto sob 
análise.  

O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, concede isenção do IRPF aos rendimentos de aposentadoria ou 

reforma percebidos pelos acometidos de moléstia profissional ou de doenças 
graves, a saber: tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da 

doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome 
da imunodeficiência adquirida, fibrose cística (mucoviscidose). O 

inciso XXI deste artigo, por sua vez, estende a isenção aos pensionistas com 
essas doenças, à exceção da moléstia profissional.  

No entanto, como se verifica, diversas afecções consideradas 
graves não estão previstas no mencionado dispositivo legal. Por isso, o 

projeto de lei sob análise inova o ordenamento jurídico e, consequentemente, 
trará benefícios às pessoas com doença de Alzheimer – transtorno 

neurodegenerativo progressivo e fatal, que se manifesta pela deterioração 
cognitiva e da memória, comprometendo as atividades de vida diária, além 
de provocar sintomas neuropsiquiátricos e alterações comportamentais. 

De fato, a isenção tributária pretendida poderá fazer frente às 
inevitáveis despesas de saúde, entre outras, que a doença acarreta. Além 

disso, em razão da gravidade da doença, que pode resultar em completa 
dependência, os cuidados dedicados às pessoas com Alzheimer devem 

ocorrer em tempo integral.   

Apesar de não haver dados precisos sobre a incidência de 

demência ou Alzheimer no País – as informações de pesquisas restringem-
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se a pequenas áreas geográficas, em determinados períodos de tempo –, 
estudo conduzido no município de Catanduva-SP evidenciou que a taxa de 

prevalência de demência na população com mais de 65 anos de idade era de 
7,1%, sendo a doença de Alzheimer responsável por 55% dos casos.  

Assim, considerando a prevalência de demência no Brasil e a 
população de idosos de aproximadamente quinze milhões de pessoas (em 

2015), de acordo com o Ministério da Saúde, estima-se que a demência 
atinge 1,1 milhão de pessoas no País, sendo Alzheimer a principal causa.  

A despeito da importância do Alzheimer, julgamos oportuno 
aprimorar o PLS no sentido de prever a possibilidade de que pessoas 

acometidas pela esclerose lateral amiotrófica (ELA), ou por outras moléstias 
incapacitantes não contempladas na legislação do imposto de renda, também 
possam usufruir do benefício que a lei do IRPF estabelece. 

A ELA é uma das principais doenças neurodegenerativas 
existentes, além de Parkinson e Alzheimer. É uma doença grave e sem cura, 

cujo tratamento paliativo – apenas para ajudar a melhorar a qualidade de vida 
e retardar a evolução da doença –, tem alto custo. Com o passar do tempo, 

as pessoas acometidas perdem progressivamente a capacidade funcional e de 
autocuidado. A sua incidência varia de 0,6 a 2,6 por 100.000 habitantes, com 

o dobro de predominância no sexo masculino. Assim, por uma questão de 
isonomia, é justo incluir a ELA no rol das doenças constantes do inciso XIV 

do art. 6º da Lei nº 7.713, de 1988. 

A inclusão de outras doenças incapacitantes no referido rol, 

ainda que de forma genérica, desde que constatadas mediante avaliação 
biopsicossocial, também é plenamente justificada, em razão de existirem 
inúmeras moléstias, além das listadas, que motivam frequentemente a 

aposentadoria por invalidez e podem causar forte impacto negativo no 
orçamento das pessoas e famílias por elas afetadas. 

Por fim, além desses aprimoramentos no que se refere ao mérito 
serem cabíveis, é necessário alertar que o PLS em questão padece de 

problemas de técnica legislativa. Na ementa, por exemplo, olvidou-se 
mencionar o artigo da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que foi 

alterado, no caso, o art. 6º, constando apenas o número do inciso. Também, 
foi incluída a expressão “com a redação dada pela Lei nº 8.541, de 23 de 

dezembro de 1992”, o que é despiciendo, porque só deve constar a lei que 
foi alterada e não as modificações que ela sofreu ao longo do tempo.  

S
F

/
1

9
9

4
4

.
8

6
8

7
2

-
4

0



 
 

4 

Outro problema é o uso equivocado da expressão “portadores 
do mal de Alzheimer”. Não se “porta” doença, assim como não se “porta” 

deficiência. Ademais, a referência deve ser feita apenas à doença, que é o 
“Alzheimer” ou a “doença de Alzheimer”, e não ao “mal de (...)”, expressão 

que pode soar pejorativa, rotulando a doença e estigmatizando a pessoa. 

Nesse sentido, para proceder aos ajustes necessários e aprimorar 

o mérito da proposição, oferecemos um substitutivo ao final deste relatório.  

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nº 61, de 2017, na forma do seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº   – CAS (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 61, DE 2017 

Modifica a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, que altera a legislação do imposto de renda 
e dá outras providências, para incluir, entre os 

rendimentos isentos do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física, os proventos percebidos por pessoas 

com esclerose lateral amiotrófica, doença de 
Alzheimer e outras condições incapacitantes 
constatadas por meio de avaliação biopsicossocia l. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de 

dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ................................................ 

.............................................................. 

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 
acidente em serviço e os percebidos pelas pessoas com moléstia 
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profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltip la, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 

contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiênc ia 
adquirida, esclerose lateral amiotrófica, doença de Alzheimer, com 

base em conclusão da medicina especializada,  além de outras 
condições incapacitantes constatadas por meio de avaliação 
biopsicossocial, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da 

aposentadoria ou reforma; 

....................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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